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diploma de criagcao, os Estatutos, os regulamentos, as
decisoes e orientagdes, bem como a composicio dos
seus Orgdos, os planos, os orcamentos, os relatdrios e
contas referentes aos dois tltimos anos da sua actividade
e ainda todas as deliberagdes que ndo digam respeito
a sua gestao corrente.

2 — A péagina electronica serve de suporte para a
divulgagdo de modelos e formularios para a apresen-
tacdo de requerimentos por via electrénica, visando a
satisfagdo dos respectivos pedidos e obtencao de infor-
macoes em linha, nos termos legalmente admitidos.

3 — O teor das sentengas ou acérdidos comunicados
a ERC, nos termos do n.° 2 do artigo 10.° dos presentes
Estatutos, sao obrigatoriamente publicados no sitio elec-
trénico da ERC.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.° 403/2005

Por ordem superior se torna publico que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da Unido Europeia notificou
ter a Eslovénia concluido, em 28 de Junho de 2005,
as formalidades necessarias a entrada em vigor da Con-
vengao, elaborada pelo Conselho em conformidade com
o artigo 34.° do Tratado da Unido Europeia, Relativa
ao Auxilio Judicidrio Mutuo em Matéria Penal entre
os Estados Membros da Unido Europeia, assinada em
Bruxelas em 29 de Maio de 2000, tendo formulado as
declaragoes seguintes:

«En application de I'article 24 de la convention établie
par le Conseil conformément a larticle 34 du traité sur
I'Union européenne, relative a I'entraide judiciaire en
matiere pénale entre les Etats membres de I’'Union euro-
péenne, la République de Slovénie déclare ce qui suit:

1—En ce qui concerne larticle 24, paragraphe 1,
point a), de la convention, la République de Slovénie
indique que les autorités compétentes aux fins de l'ar-
ticle 6, paragraphe 6, de la convention sont les autorités
qui, en vertu de la législation nationale de la République
de Slovénie, accomplissent des missions de supervision
de la mise en oeuvre des réglements et sont, a cet égard,
compétentes pour statuer sur des infractions mineures.

2—En ce qui concerne l'article 24, paragraphe 1,
point b), de la convention, la République de Slovénie
indique que les autorités judiciaires compétentes en
République de Slovénie aux fins de larticle 6, para-
graphe 1, de la convention sont les juridictions terri-
torialement compétentes et les parquets de district.

3 —En ce qui concerne larticle 24, paragraphe 1,
point c), de la convention, la République de Slovénie
indique que, en République de Slovénie, I'autorité cen-
trale pour l'application de l'article 6, paragraphe 8, de
la convention est le ministere de la justice, par le biais
de la direction de la coopération internationale et de
l’assistance juridique internationale. Le ministere de la
justice de la République de Slovénie donne en outre
des renseignements sur les autorités judiciaires terri-
torialement compétentes pour recevoir des demandes
et fournir une assistance juridique internationale.

4 —En ce qui concerne larticle 24, paragraphe 1,
point e), de la convention, la République de Slovénie
indique que l'autorité compétente pour I'application des
articles 18 et 19 et de larticle 20, paragraphe 1 a 5,

de la convention est le ministere de l'intérieur de la
République de Slovénie, par le biais de la police; I'in-
terception de télécommunications sur le territoire de
la République de Slovénie est ordonnée par la juridiction
compétente.»

Traducao

«Nos termos do artigo 24.° da Convencgio, estabe-
lecida pelo Conselho em conformidade com o artigo
34.° do Tratado da Unido Europeia, Relativa ao Auxilio
Judiciario Mttuo em Matéria Penal entre os Estados
Membros da Unido Europeia, a Republica da Eslovénia
declara o seguinte:

1— Em relagdo a alinea a) do n.° 1 do artigo 24.°
da Convencao, a Republica da Eslovénia indica que as
autoridades competentes para efeitos do n.° 6 do
artigo 6.° da Convengao sao as autoridades que, nos
termos da legislacio nacional da Republica da Eslo-
vénia, tém a competéncia da supervisdo da entrada em
vigor dos regulamentos e neste aspecto sdo competentes
para decidir sobre pequenas infraccoes.

2 — Em relacdo a alinea b) do n.° 1 do artigo 24.°
da Convencao, a Reptblica da Eslovénia indica que as
autoridades judicidrias competentes na Republica da
Eslovénia para efeitos do n.° 1 do artigo 6.° da Con-
vengao sao os Orgaos jurisdicionais territorialmente com-
petentes e o Ministério Pablico do distrito.

3 — Em relacdo a alinea c¢) do n.° 1 do artigo 24.°
da Convencdo, a Reptiblica da Eslovénia indica que,
na Eslovénia, a autoridade central para aplicar o n.° 8
do artigo 6.° é o Ministério da Justiga, através da Direc-
¢ao de Cooperacao Internacional e de Assisténcia Juri-
dica Internacional. Além disso, o Ministério da Justica
da Republica da Eslovénia presta informagodes relativas
as autoridades judicidrias territorialmente competentes
para receber os pedidos e prestar auxilio judiciario
internacional.

4 — Em relagdo a alinea e) do n.° 1 do artigo 24.°
da Convengao, a Republica da Eslovénia indica que a
autoridade competente para aplicar o disposto nos arti-
gos 18.°,19.° ¢ 20.°, n.°° 1 a 5, da Convengao € o Minis-
tério do Interior da Republica da Eslovénia, por inter-
médio da policia; a intercepcao de telecomunicacoes
no territério da Republica da Eslovénia é autorizada
pelo Orgao jurisdicional competente.»

Nos termos do artigo 28.°, a Convencao esta em vigor
na Eslovénia em 26 de Setembro de 2005.

Direccao-Geral dos Assuntos Comunitérios, 17 de
Outubro de 2005. — O Director de Servicos dos Assun-
tos Juridicos, Luis Inez Fernandes.

Aviso n.° 404/2005

Por ordem superior se torna publico que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da Uniao Europeia notificou,
pela nota n.° 10363, de 25 de Agosto de 2005, ter a
Suécia concluido, em 25 de Agosto de 2003, as for-
malidades necessarias a entrada em vigor da Convencao,
elaborada pelo Conselho em conformidade com o
artigo 34.° do Tratado da Unido Europeia, Relativa ao
Auxilio Judicidrio Matuo em Matéria Penal entre os
Estados Membros da Uniao Europeia, assinada em Bru-
xelas em 29 de Maio de 2000, tendo formulado as seguin-
tes declaracoes:

«Explications:
a. Les autorités (procureur et tribunal) que la Suede
a désignées comme étant les autorités judiciaires com-
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pétentes visées a larticle 24 de la convention euro-
péenne de 1959 relative a I'entraide judiciaire en mati¢re
pénale sont compétentes pour 'application de la con-
vention de 'UE du 29 mai 2000 relative a I'entraide
judiciaire en matiere pénale et du protocole additionnel
a cette convention, du 16 octobre 2001.

b. De plus, il ressort

1. de Tarticle 24, paragraphe 1, point b), de la con-
vention que le ministére de la justice est une autorité
centrale compétente;

2. de Tlarticle 24, paragraphe 1, point c¢), de la con-
vention que les autorités policiéres et douanieres sui-
vantes sont compétentes:

i) la Direction générale de la police nationale, les
forces de police, I’Administration nationale des
douanes et la Garde cotiere suédoise, en ce qui
concerne les livraisons surveillées (article 12);

ii) la Direction générale de la police nationale, le
service local de police, I’Administration natio-
nale des douanes et la Garde coticre suédoise,
en ce qui concerne les équipes communes d’en-
quéte (article 13); et

iif) la Direction générale de la police nationale et
le service local de police, en ce qui concerne
les enquétes discretes (article 14);

3. de larticle 24, paragraphe 1, point e), de la con-
vention que les procureurs sont compétentes.»

Traducao

«Esclarecimento:

a) As autoridades (procurador e tribunal) que a Sué-
cia designou como autoridades judicidrias competentes
previstas no artigo 24.° da Convengao Europeia de 1959
relativa ao Auxilio Judicidrio em Matéria Penal sao com-
petentes no que se refere a aplicagio da Convencao
da Uniao Europeia Relativa ao Auxilio Judicidrio em
Matéria Penal, de 29 de Maio de 2000, ¢ do Protocolo
Adicional a esta Convencao, de 16 de Outubro de 2001.

b) Além disso, decorre:

1 — Daalinea b) do n.° 1 do artigo 24.° da Convencéo,
que o Ministério da Justica é uma autoridade central
competente;

2 — Daalineac) don.° 1 do artigo 24.° da Convencao,
que sao competentes as seguintes autoridades policiais
e aduaneiras:

i) A Direcgdo-Geral da Policia Nacional, as forcas
de policia, a Administragdo Nacional das Alfan-
degas e a Guarda Costeira sueca, no que res-
peita as entregas vigiadas (artigo 12.°);

ii) A Direcgao-Geral da Policia Nacional, os ser-
vigos de policia locais, a Administracao Nacional
das Alfandegas e a Guarda Costeiro sueca, no
que respeita as equipas de investigacdo conjun-
tas (artigo 13.°); e

iif) A Direccdo-Geral da Policia Nacional e o ser-
vigo de policia local, no que respeita as inves-
tigacOes encobertas (artigo 14.°);

3 — Daalinea e) do n.° 1 do artigo 24.° da Convencao,
que os procuradores sdo competentes.»

Nos termos do artigo 27.°, a Convencgao esta em vigor
na Suécia em 5 de Outubro de 2005.

Direc¢ao-Geral dos Assuntos Comunitarios, 17 de
Outubro de 2005. — O Director de Servicos dos Assun-
tos Juridicos, Luis Inez Fernandes.

Aviso n.° 405/2005

Por ordem superior se torna ptblico que a Geodrgia
depositou junto do Secretario-Geral do Conselho da
Europa, em 22 de Maio de 2003, o seu instrumento
de ratificacio do Protocolo Adicional a Convengao
Europeia de Auxilio Judiciario Mutuo em Matéria
Penal, aberto para assinatura, em Estrasburgo, em 11
de Marco de 1978, com a seguinte declaracio:

«In accordance with article 8, paragraph 2, a) of the
Protocol, Georgia declares that it will execute the
requests in respect of fiscal offences only dependant
on the condition that the offence or its punishment is
known to the Georgian legislation; herewith, Georgia
reserves the right not to execute letters rogatory for
search and seizure of property in respect of fiscal
offences.

In respect with article 8, paragraph 2, b), of the Pro-
tocol, Georgia reserves itself the right not to accept the
binding force of the provisions of chapter 11.

Georgia declares that until the full jurisdiction of
Georgia is restored on the territories of Abkhazia and
Tskhinvali Region, it cannot be held responsible for the
violations on these territories of the provisions of Addi-
tional Protocol.»

Traducao

«Em conformidade com o disposto na alinea a) do
n.° 2 do artigo 8.° do Protocolo, a Gedrgia declara que
executara as cartas rogatdrias em matéria de infraccoes
fiscais desde que a infrac¢do penal ou a respectiva puni-
¢do estejam previstas no direito interno da Georgia;
pela presente, a Gedrgia reserva-se a faculdade de nao
executar cartas rogatérias para efeitos de busca e
apreensao de bens em matéria de infracgoes fiscais.

Em conformidade com o disposto na alinea b) do
n.° 2 do artigo 8.° do Protocolo, a Geodrgia reserva-se
a faculdade de nao aceitar as disposi¢des constantes
do titulo 1.

A Geodrgia declara que sO podera ser responsabilizada
pela violagdo das disposigdes do Protocolo Adicional
nos territdrios da Abkhazia e na regiao de Tshinvali
apOs a total restauracao da sua jurisdicdo sobre tais
territorios.»

Este Protocolo entrou em vigor para a Gedrgia em
20 de Agosto de 2003.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificacdo, pela Resolugdo da Assembleia da
Republica n.° 29/94, publicada no Didrio da Repiiblica,
1.2 série-A, n.° 186, de 12 de Agosto de 1994, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da Republica n.° 64/94,
publicado no Didrio da Repuiblica, 1.* série-A, n.° 186,
de 12 de Agosto de 1994, tendo, em 27 de Janeiro de
1995, conforme aviso publicado no Didrio da Reptiblica,
1.2 série-A, n.° 178, de 3 de Agosto de 1995, ratificado
o Protocolo.

Direccao-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Outubro de 2005. — O Director de Servigos das Orga-
nizacoes Politicas Internacionais, Mdrio Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.° 406/2005

Por ordem superior se torna publico que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da Uniao Europeia notificou,
pela nota n.° 11530, de 6 de Outubro de 2005, que



